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número de identificação fiscal 502610018 e sede na Zona Industrial,
6230-000 Fundão.

É administrador da devedora Remo Gabriele, número de iden-
tificação fiscal 206668139 e domicílio na MASSITO — Confec-
ções, L.da, Zona Industrial, 6230-483 Fundão.

Para administrador da insolvência é nomeado Romão Manuel Claro
Nunes, com domicílio na Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 2.o,
sala 204, 3000-000 Coimbra.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pela devedora, nos precisos termos e com as limitações
impostas na sentença.

Ficam advertidos os devedores da insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas directamente ao referido
administrador da insolvência, Romão Manuel Claro Nunes.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante da sentença (n.o 2 do artigo 128.o
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 de Setembro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — O Oficial de Justiça, Veríssimo Almeida.

2611029879

3.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 4641/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Encerramento do processo n.o 3686/06.9TBGMR

Insolvente — NEDERTEX — Comércio Internacional, S. A.,
número de identificação fiscal 503412414, com endereço no Largo
de Navarros de Andrade, 11, 4.o, 4800-160 Guimarães.

Administrador da insolvência — Dr. Joaquim Alberto de Freitas
Pereira, com endereço na Avenida de D. João IV, Edifício Vila Verde,
bloco B-1, 580, 1.o, esquerdo, 4810-534 Guimarães.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo
e as restantes dívidas, mormente os créditos reclamados.

Efeitos do encerramento — os previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 233.o
do CIRE.

28 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. —
O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Cunha Rodrigues.

2611029984

Anúncio (extracto) n.o 4642/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 562/07.1TBGMR

Credor — Salvador Caetano — Comércio de Automóveis, S. A.
Devedor — Oliveira & Alves — Reparação e Comércio de Moto-

ciclos, L.da

No 3.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, no dia
12 de Junho de 2007, pelas 16 horas e 15 minutos, foi proferida
sentença de declaração de insolvência do devedor Oliveira & Alves —
Reparação e Comércio de Motociclos, L.da, número de identificação
fiscal 503738077, com sede em Vila Moure, 27, Moreira de Cónegos,
4800 Guimarães.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Joana Prata,
com endereço na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 2,
2.o, esquerdo, 4810-260 Guimarães.

São administradores do devedor Nuno André Oliveira de Abreu
Alves, nascido em 31 de Outubro de 1977, nacional de Portugal,
número de identificação fiscal 206247443, bilhete de identidade
n.o 11011607, com domicílio na Rua da Carreira Chã, 415, Santa
Eulália, Vizela, 4602-537 Santa Eulália, Barrosas, e Gilianes Oliveira
Abreu Alves, nascido em 18 de Maio de 1973, nacional de Portugal,
número de identificação fiscal 206247460, bilhete de identidade
n.o 10171373, com domicílio na Rua do Jogo, Vermil, 4805-548 Gui-
marães.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

14 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Patrícia
Madeira. — O Oficial de Justiça, Rui Mesquita.

2611029781

4.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 4643/2007

Processo de falência n.o 5161/03.4TBGMR

O Dr. Pedro Miguel Silva Rodrigues, juiz de direito do 4.o Juízo
Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por sen-
tença de 19 de Fevereiro de 2007, proferida nos presentes autos,
foi declarada a falência de falido GOFER — Estamparia Têxtil, L.da,
número de identificação fiscal 501793402, com domicílio no lugar
de Bouças, Polvoreira, 4800-000 Guimarães, tendo sido fixado em
30 dias contados da publicação do competente anúncio no Diário
da República o prazo para os credores reclamarem os seus créditos,
conforme o estatuído no disposto no artigo 128.o, n.o 1, alínea e),
do CPEREF.




